
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

   

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 01/2022 QUE ENTRE SI
CELEBRAM AS CENTRAIS DE
ABASTECIMENTO DO DISTRITO
FEDERAL S.A. E A CENOFISCO
EDITORA DE PUBLICACOES
TRIBUTARIAS LTDA.

 

 

Processo nº 00071-00000092/2021-81
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
1.1. CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S/A – CEASA/DF , doravante
denominada CONTRATANTE, com sede no SIA Sul - Quadra 10/05, CNPJ/MF Nº 00.314.310/0001-80,
representada neste ato pelo seu Presidente Sr. FÁBIO PEREIRA DE SOUSA, brasileiro, solteiro,
professor, portador do RG 1.559.975-SSP/DF, CPF 785.425.881-34 , e do outro lado a CENOFISCO
EDITORA DE PUBLICACOES TRIBUTARIAS LTDA , CNPJ: 82.429.556/0001-62, doravante
denominada CONTRATADA, sediada à Avenida Paulista, nº 1337, andar 21, conjunto 212 São Paulo -
SP, CEP: 01.311-200, representada neste ato pelo Sr. CAIO SERGIO SERRA, brasileiro, casado,
empresário, portador da Carteira e Identidade nº 30.756.971-SP , CPF nº 289.922.548-06, residente e
domiciliado na  rua da Consolação Nº 77, 10º andar, São Paulo - SP,  CEP: 01.301-000.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
2.1. O presente Contrato obedece ao Termo de Referência (58101481), parte integrante do mesmo, por
dispensa de licitação, com fulcro no artigo 29, II da Lei n° 13.303/16, e demais leis pertinentes e suas
alterações.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. Contratação de empresa especializada em prestar consultoria on line e por telefone relativamente à
legislação nas áreas: trabalhista, previdenciária, tributária-fiscal, contábil e societária, contendo, no
mínimo, 05 (cinco) acessos para usuário da CEASA/DF, pelo período de 12 (doze) meses, como exposto
no Termo de Referência (58101481) presente nos autos do processo 00071-00000092/2021-81.

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR
4.1. O valor da CONTRATAÇÃO DA EMPRESA  será por MENOR VALOR GLOBAL , já incluso
taxas, impostos, administração, custos indiretos e demais encargos, R$ 3.548,00 (três mil quinhentos e
quarenta e oito reais) anuais, todos a serem detalhados conforme dispuser a Proposta da contratada
(74763765) e Disponibilidade Orçamentária 81 (75184010).
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CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 14.202
II – Fonte de Recursos: 51 – Recursos Próprios

III – Programa de Trabalho: 20.122.8201.8517.6978
IV – Projeto/Atividade/Denominação: MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
GERAIS.

V – Grupo de Despesa: 33
VI – Esfera: 4
5.2. O empenho inicial, para custear as despesas é de R$ 3.548,00 (três mil quinhentos e quarenta e oito
reais), conforme Nota de Empenho nº 2021NE000160, emitida em 16 de dezembro de 2021, na
modalidade Global, conforme id sei (76366412).

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento será realizado conforme as normas orçamentárias do Governo do Distrito Federal, 30
(trinta) dias após o atesto e recebimento definitivo da nota fiscal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E SEUS RESPECTIVOS PRAZOS
7.1.Os serviços serão recebidos mediante apresentação de Nota Fiscal e atestada pelo executor do contrato
no prazo máximo de 05 (cinco) dias do recebimento desta.

 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – CEASA/DF
8.1 –  Fica a contratante, quanto às suas obrigações, sujeita às disposições do Edital, ao Termo de
Referência anexado ao referido Edital, e à legislação pertinente, quanto a suas obrigações.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 – Fica a contratada, quanto às suas obrigações, sujeita às disposições do Edital, ao Termo de
Referência, e à legislação pertinente, quanto a suas obrigações.

9.2 – Fica a contratada a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE  E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1.  A Gerente de Contabilidade será a fiscal do contrato e responsável por atestar a nota fiscal relativa à
prestação do serviço..

10.2. O pagamento do serviço será efetuado em única parcela, por crédito em conta corrente ou boleto
bancário, em até 30 dias contados a partir da data de apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura da
empresa Contratada.

10.3. A fatura/nota fiscal deverá ser encaminhada pela empresa contratada à CEASA/DF até 5 (cinco) dias
úteis após assinatura do contrato e disponibilização de acesso aos usuários credenciados pela CEASA/DF
e será analisada/atestada pelo executor do contrato para proceder com processo de pagamento.

10.4. Para realização do pagamento, a CEASA/DF emitirá nota de empenho e processará o pagamento
quando da entrega e aceite do relatório/laudo pericial, via boleto bancário ou depósito em conta e em até
30 dias da data de emissão da Nota Fiscal.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
11.1. O prazo de duração será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser renovado
pelo mesmo período..

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no Art. 72 e 81 da Lei nº 13.303/16.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 13.303, de 2016 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

a)inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b)ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)fraudar na execução do contrato;

d)comportar-se de modo inidôneo;

e)cometer fraude fiscal;

f)não mantiver a proposta.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CEASA/DF pode aplicar à (ao)
contratada(o) as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

b) Multa:

b-1) moratória de até 0,03% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
considerando que, caso a obra, o serviço ou o fornecimento seja concluído dentro do prazo inicialmente
estabelecido no contrato, o valor da multa será devolvido após o recebimento provisório;

b-1) moratória de até 0,03% por dia de atraso injustificado frente ao prazo final da obra, do serviço ou do
fornecimento calculado sobre o valor total da contratação, subtraindo os valores já aplicados de multa nas
parcelas anteriores;

b-3) compensatória de até 1% calculado sobre o valor total da contratação pelo descumprimento de
cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; pela execução em desacordo com as especificações
constantes do edital e seus anexos; ou por agir com negligência na execução do objeto contratado;

b-4) compensatória de até 5% calculado sobre o valor total da contratação pela inexecução parcial;

b-5) compensatória de até 10% calculado sobre o valor total da contratação pela inexecução total.

c – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CEASA/DF, pelo
prazo de até 2 (dois) anos, em consonância com as situações e os prazos abaixo indicados:

c-1)por até 3 (três) meses, quando houver o descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação
pertinente; pela execução em desacordo com as especificações constantes do edital e seus anexos; ou por
agir com negligência na execução do objeto contratado;

c-2)por até 6 (seis) meses, quando houver o cometimento reiterado de faltas na sua execução; ou pelo
retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de fornecimento de bens ou de suas parcelas;

c-3)por até 8 (oito) meses, quando houver a subcontratação do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, por forma
não admitida no contrato;
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c-4)por até 1 (um) ano, quando houver o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores; ou der
causa à inexecução parcial do contrato;

c-5)por até 2 (dois) anos, pela paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento do bem, sem justa causa
e prévia comunicação ao fiscal do contrato; pela entrega, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria ou
material falsificado, furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o uso; praticar atos fraudulentos
durante a execução do contrato ou cometer fraude fiscal; ou der causa à inexecução total do contrato.

§ 1º. As penalidades decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, podendo ser
aplicadas isoladamente ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo da cobrança de perdas e
danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

§ 2º. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do
valor do contrato.

§ 3º. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação, podendo a
contratante descontá-la na sua totalidade da garantia.

§ 4º. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada ou se não puder ser descontada desta,
além da perda da garantia, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

§ 5º. A suspensão temporária poderá ensejar a rescisão imediata do contrato pelo Presidente da sociedade,
desde que justificado com base na gravidade da infração.

§ 6º. A sanção de suspensão poderá também ser aplicada às empresas ou aos profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou a sociedade de economia
mista em virtude de atos ilícitos praticados

q) As sanções previstas poderão ser aplicadas à (ao) contratada(o) juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à(ao) contratada(o).

13.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da CEASA/DF, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da
União e cobrados judicialmente.

13.5. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a CEASA/DF poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.

13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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13.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema Integrado de Registro do
CEIS/CNEP.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS:
14.1. No valor global dos serviços deverão estar inclusos as despesas necessárias à execução do objeto
desta licitação, inclusive impostos, taxas, seguros, adicionais (incluindo todos os de natureza trabalhista),
periculosidade encargos sociais e quaisquer outras despesas necessárias ao desempenho dos serviços
objeto desta licitação

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo setor
competente das CEASA/DF (art. 6º, Lei federal nº 13.303/2016).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. O Foro para dirimir eventuais conflitos acerca do presente objeto de contratação deverá der o Foro
do Distrito Federal Seção Jurídica da cidade de Brasília-DF, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MATRIZ DE RISCOS
17.1 - Na hipótese de ocorrência de evento risco que afete o cumprimento da execução do objeto do
contrato, a CONTRATADA deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar a CEASA/DF sobre o ocorrido,
contendo as seguintes informações mínimas:

a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração estimada;

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do evento, quando houver;

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses
efeitos cessem;

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do evento;
e,

e) Outras informações relevantes.

17.1.1 - Após a notificação, a CEASA/DF decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos
adicionais a CONTRATADA. Em sua decisão a CEASA/DF poderá isentar temporariamente a
CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento.

17.1.2 - A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na
Cláusula contratual respectiva.

17.1.3 - O reconhecimento pela CEASA/DF dos eventos danosos Contrato que afetem o cumprimento das
obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a CONTRATADA, não dará ensejo
a recomposição do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado
exclusivamente pela CONTRATADA.

17.2 - As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser
comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.

17.2.1 - As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.
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17.2.2 - As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual
decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

17.2.3 - Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do
equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas por
Seguro, se houver.

17.2.3.1 - O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os
efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas
condições existentes ou é excessivamente onerosa.

17.2.4 - As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar
os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.

17.3 - Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do contrato, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito
à recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA OUVIDORIA E COMBATE A CORRUPÇÃO
18.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria, no telefone Central
162, ou 0800-6449060, ou pelo atendimento presencial: SIA trecho n. 10, lote 05, Pavilhão n. B3, 1º
andar, CEP 71.208-900, Distrito Federal.

18.2. Conforme o disposto no Art. 2° da Lei nº. 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão
de obra infantil constitui motivo para a rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis.

 

Brasília, ____ de ___ de 2022.

 

PELA CEASA/DF

 

 

_____________________________

FÁBIO PEREIRA DE SOUSA
Presidente 

PELA CONTRATADA

 

 

____________________________

CAIO SERGIO SERRA
Representante

  

 

TESTEMUNHAS

 

_______________________________

 CPF:

 

____________________________

 CPF:

Documento assinado eletronicamente por CAIO SERGIO SERRA, Usuário Externo, em
31/01/2022, às 10:17, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por FABIO PEREIRA DE SOUSA - Matr. 0038772-X,
Presidente das Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A, em 31/01/2022, às
16:45, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDREIA ALVES GUIMARAES - Matr.
0000119-6, Testemunha, em 31/01/2022, às 16:49, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de
16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17
de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GLEICE ROCHA ALVES - Matr. 000001190,
Testemunha, em 31/01/2022, às 16:51, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 78921129 código CRC= 4B27ED1E.
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